
1NYASA: 
Quatro pessoas sao presas por causa de parcelamento clandestino em área pública de 240 mil m 2 . 
Três dos suspeitos estavam armados com revólveres. Terrenos eram vendidos a partir de R$ 15 mil 

Armas e lotes no Guará 
Edilson Rodripues 

ÁREA DEVASTADA NO GUARÁ: CRIME AMBIENTAL, PARCELAMENTO IRREGULAR DO SOLO E PORTE ILEGAL DE ARMAS 

Dante Accioly 
Da equipe do Correio 

A Polícia Civil desarticulou 
na manhã de ontem um 
esquema responsável pe- 

lo parcelamento clandestino 
de terras no Guará, a  11  quilô-
metros de Brasília. Quatro pes-
soas foram presas e outras cin-
co ainda são procuradas por 
agentes da 4a  DP. 

A operação mobilizou 20 po-
liciais civis e impediu a expan-
são de um loteamento irregular 
de 240 mil m 2  entre a Estrada 
Parque Taguatinga Guará 
(EPTG) e a Colônia Agrícola 
Águas Claras. As terras perten-
cem à Companhia Imobiliária 
de Brasília (Terracap) e esta-
vam sendo divididas em 300 lo-
tes de 800m 2  — vendidos a par-
tir de R$ 15 mil. 

Alexandre Bernardes Cidade, 
25 anos, Rogério de Oliveira 
Cantuária, 35 anos, e Carlos Ro-
berto Borges de Moura, 42 anos, 
foram presos em flagrante por 
crime ambiental e parcelamen-
to do solo. Os dois primeiros 
também foram autuados por 
invasão de terra pública e porte 
ilegal de arma. 

Eles usavam revólveres cali-
bre 38 quando os policiais civis 
da 4a DP chegaram à área. Ro-
gério Cantuária é ex-policial 
militar: foi expulso da corpora-
ção depois de um indiciamen-
to por porte ilegal de arma em 
1999. Cantuária ainda foi pro-
nunciado por homicídio em fe-
vereiro de 2001. 

A Polícia Civil também au-
tuou por porte ilegal de arma o  

soldado PM Raimundo Euler 
Alfredo de Moura, 37 anos. Mu-
nido com um revólver 38, ele 
disse ter comprado um terreno 
de 800m2  no loteamento clan-
destino. A Corregedoria da Polí-
cia Militar vai apurar se o sol-
dado cometeu transgressão ad-
ministrativa no episódio de on-
tem. Ele pode sofrer de adver-
tência a expulsão. 

DANO AMBIENTAL 

S egundo o delegado Célio 
Cintra, titular da 4a DP, Ale-
xandre Bernardes Cidade, 

Rogério de Oliveira Cantuária e 
Carlos Roberto Borges de Mou-
ra removeram a vegetação ori-
ginal de cerrado e promoveram 
queimadas na área. A polícia 
afirma ainda que Carlos Rober-
to de Moura foi responsável pe-
la contratação de um trator de 
esteira que fez terraplanagens 
no local. A máquina, perten-
cente à empresa Transbarros, 
foi apreendida e será encami-
nhada ao pátio da Administra-
ção do Guará, onde ficará à dis-
posição da Justiça. 

A área de 240 mil m 2  está qua-
se toda cercada com arame far-
pado novo e estacas de madei-
ra. Ainda não  existem  ruas aber-
tas ou terrenos murados. Mas a 
Polícia Civil encontrou pique-
tes fincados no chão, indício de 
que as terras estavam sendo 
parceladas para venda. 

Outro fator que reforça a tese 
de loteamento clandestino é o 
depoimento do soldado Rai-
mundo Euler de Moura. "Ele foi 
ouvido hoje (ontem) à tarde e 
admitiu ter comprado um lote  

de 800m2  por R$ 15 mil", expli-
ca o delegado Célio Cintra. Ter-
renos particulares com a mes-
ma metragem em área próxima 
ao loteamento clandestino são 
vendidos pelo dobro do preço. 

Raimundo Euler de Moura se-
ria liberado na noite de ontem, 
porque pode responder pelo cri-
me de porte ilegal de arma em 
liberdade. Os outros três envol-
vidos seriam encaminhados à 
carceragem do Departamento 
de Polícia Especializada (DPE). 

FALTOU MARMITA 

A Polícia Civil foi informada 
sobre o loteamento na últi-
ma quinta-feira. Mas mora-

dores de áreas vizinhas já se quei-
xavam da invasão desde o início 
da semana. "Os invasores derru-
baram todas as árvores e que-
riam vender terra do governo pa-
ra encher os bolsos de dinheiro", 
reclama a dona de uma chácara 
próxima ao loteamento clandes-
tino. Ela pediu para não ser iden-
tificada porque tem medo de re- 

presálias. "Eles andam armados 
de cima para baixo". 

Na tarde de ontem, 15 operá-
rios contratados para cercar e 
piquetar o terreno ainda esta-
vam na área. Todos esperavam 
que os responsáveis pelo lotea-
mento clandestino voltassem 
da 4aDP para deixar as marmi-
tas do almoço. Esperavam em 
vão. Os invasores estavam pre-
sos. As marmitas não chega-
ram. Os operários voltaram 
com fome para casa. 

OPERAÇÃO 

INVASORES 
DO RIACHO 
FUNDO SÃO 
RETIRADOS " e" 

 

1  O Sistema Integrado 
de Vigilância do Solo 

(Sivsolo), em operação 
conjunta com a Polícia 
Militar, Novacap, Terra, 
cap e Administração Re-„:, 
gional, retirou ontem pe- 1 ,, 
la manhã invasores que 
ocupavam área pública,,"; 
na QC 04 do Riacho Fun-, 
do II. Durante a operação,,  , , 
cerca de 80 pessoas e 9Q,, 
barracos foram retirados.  „ , 
É a quarta vez em meno5 
de uma semana que o Siv-„  „ 
solo é chamado para o„„ 
mesmo local. Invasore,  , 
foram retirados da QC 04,  , , 
no último sábado e nova-,  , 
mente na segunda e quar-,  r. 
ta-feira. "Se eles insisti-
rem em voltar, vamos 
tirá-los novamente", pro-,, 
meteu o Coronel Sérgiq 
Puhle, responsável pela  ,, 
operação. 

ESTUDANTES 

MARCHA 
PELA PAZ 

'

e Começa nesta terça-
feira o III Jogos da Paz, 

Sydney/DF/Atenas. A 
concentração será às 1014," 
na Embaixada da Austrá-
lia, no Plano Piloto. De 
os participantes percor-
rem 48 quilômetros que  ,.,„„ 
separam Brasília de Cei- 
lândia. 	
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 A Tocha da Paz se-, 
rá levada pelos atletas da 
comunidade. O ponto al-
to da festa será a Marcha 
pela Paz, às 14h, na Caixa 
D'Água de Ceilândia. São 
esperados 600 estudantes . ' 
de escolas públicas do 
Distrito Federal. O evento 
será realizado pelo Pro-
grama Empresa Amiga da 
Educação Se Liga, Galera! 
da Caixa Seguros e da Se-
cretaria de Estado de Edu-
cação. Na Caixa D'Água, a 
tocha será entregue a es-
tudantes participantes 
dos jogos, de 11 escolas 
do DE Ela será levada pa-
ra a Praça do Cidadão pa-
ra a realização de um ato 
público pela paz. 

PRISÃO PODE SER DE ATÉ CINCO ANOS 

Alexandre Bernardes, Rogério Cantuária e Carlos Borges de 
Moura foram indiciados por dano ambiental e parcelamento do 
solo. A pena prevista para os dois crimes é de um a cinco anos de 
reclusão. Os dois primeiros suspeitos ainda foram autuados por 
invasão de terra pública e porte ilegal de arma. A punição para o 
primeiro crime é até quatro anos de prisão. Para porte ilegal de 
arma, a pena é até dois anos de prisão. Na última quinta-feira, o 
candidato do PSB ao Buriti, Rodrigo Rollemberg, encaminhou 
ao Ministério Público representação pedindo investigação sobre 
a grilagem de terras na área. 


